CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – CONSEMAC 
CÂMARA SETORIAL PERMANENTE DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
PARECER Nº 10/2009

Março 2009
1. OBJETO
Destinação inadequada da sede do Parque Natural Municipal da Catacumba, em desacordo com as diretrizes e ações previstas no seu plano de manejo.
2. MEMBROS DA CÂMARA

· Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SMAC  

· Fundação Parques e Jardins – FPJ

· Grupo de Ação Ecológica – GAE  

· Secretaria Municipal de Urbanismo – SMU

· Federação de Esportes de Montanha do Estado do RJ – FEMERJ

· Associação Profissional dos Engenheiros Florestais – APEFERJ    

· Instituto de Florestas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – IF-UFRRJ

3. HISTÓRICO

Os membros da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação, no uso de suas atribuições estabelecidas pela Deliberação CONSEMAC nº 051 de 16/06/2008 vem apresentar a situação existente quanto ao uso da sede do Parque Natural Municipal da Catacumba, conforme descrito a seguir.
A Lei Federal 9.985, de 18 de Julho de 2000, conhecida como Lei do SNUC, estabeleceu as regras gerais e ordinárias segundo as quais devem ser implantadas, geridas e protegidas as unidades de conservação brasileiras, tanto públicas quanto privadas e estabelecidas nas três esferas governamentais (federal, estadual e municipal). 

De acordo com o Art. 27 da Lei do SNUC, todas as unidades de conservação devem possuir um plano de manejo, cuja elaboração e aprovação é de responsabilidade do órgão responsável pela gestão da unidade. 
Ainda segundo o SNUC, o plano de manejo é definido como o “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade” (grifo nosso). 
Deste modo, o plano de manejo é a ferramenta máxima de planejamento e gestão de uma unidade de conservação, sendo fundamental a sua elaboração e, sobretudo, sua implantação prática. Em geral, os planos de manejo são uma ferramenta cuja elaboração costuma demandar um volume considerável de recursos, uma vez que inclui a realização de diagnósticos dos meios bióticos e abióticos, identificação de impactos potenciais, mapeamento, zoneamento espacial e elaboração de diretrizes e programas de manejo, dentre outros elementos. Principalmente, mas não apenas por isso, é absolutamente inadequado que um órgão público invista recursos na elaboração do plano de manejo de uma unidade e não envide todos os esforços necessários para sua implantação, reduzindo os riscos e ameaças que afetam a unidade.  
O Parque Natural Municipal da Catacumba – doravante tratado neste parecer simplesmente como “Parque da Catacumba” – constituiu-se em unidade de conservação de proteção integral, criada pelo Decreto Municipal 22.662, de 19 de Fevereiro de 2003. Com base na definição estabelecida pelo SNUC, os parques têm como objetivo a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.
Na Cidade do Rio de Janeiro, os parques naturais municipais têm sua gestão coordenada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMAC, conforme estabelecido no Art. 2º do Decreto 22.662, de 19/02/2003. Deste modo, compete à SMAC a elaboração do Plano de Manejo destes espaços protegidos. 

O plano de manejo do Parque da Catacumba foi aprovado pela Resolução SMAC 452, de 13 de outubro de 2008.  Cabe ressaltar que esta é a única unidade de conservação de proteção integral municipal que conta com um plano de manejo, devendo ser a implantação do mesmo um modelo a ser seguido pelas demais unidades sob responsabilidade da SMAC.
Por se tratar de unidade de conservação onde não apenas é permitido, mas estimulado, o uso público recreativo e educacional, o plano de manejo do Parque da  Catacumba previu, dentre outros tipos de infra-estrutura, a implantação de um centro de visitantes. Ainda segundo o plano, o centro de visitantes deverá ser instalado no prédio já existente no interior da unidade, contendo com espaço para localização da administração da unidade, sala de exposições e de interpretação ambiental. 
Este prédio, que segundo o plano de manejo deverá ser destinado ao centro de visitantes, vinha sendo utilizado a alguns anos, de maneira inadequada, como sede da Subprefeitura da Zona Sul da Cidade. Na matriz de avaliação estratégica construída para o parque durante o processo de elaboração do plano de manejo, esta situação foi apontada como uma das “forças restritivas” ao manejo da unidade, ou seja, uma situação que, perdurando, compromete a qualidade e a efetividade da gestão e proteção desta unidade.
Em 2008, a Secretaria Municipal de Turismo, em parceria com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, viabilizou a instalação de equipamentos de aventura no Parque da Catacumba, como uma das medidas que visam estimular a prática do ecoturismo na cidade. O investimento realizado é pioneiro em uma unidade de conservação municipal. Esta ação conjunta entre os órgãos municipais trará para o ano de 2009 demanda premente de implantação do centro de visitantes na sede do Parque, conforme previsto no plano de manejo.
Neste cenário, considerando o propósito central de uma unidade de conservação da natureza e levando em consideração os investimentos que foram feitos ao longo do ano passado nesta unidade – elaboração do plano de manejo e instalação de equipamentos de uso público – é evidente que a ocupação do prédio destinado para o centro de visitantes em desacordo com o previsto no planejamento representa grave precedente para o sistema municipal de conservação da natureza. Como investir na elaboração de planos de manejo e como incentivar o pessoal responsável pela implantação dos mesmos se a própria prefeitura não der o exemplo de cumprimento e implantação do mesmo?
Entretanto, o que ocorreu no início de 2009 não foi a correção de uma situação inadequada, mas sim a permanência da mesma. A sede do Parque da Catacumba encontra-se desde janeiro ocupada como sede da Secretaria Especial de Envelhecimento Saudável e Qualidade de Vida – SESQV, fato claramente incompatível com a destinação de uso da sede do Parque, inviabilizando a implantação do centro de visitantes, conforme previsto no seu plano de manejo.
Os membros da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação do CONSEMAC têm claro que este não é a maior ou a mais grave ameaça que afeta as unidades de conservação sob tutela da Prefeitura do Rio de Janeiro. Problemas fundiários, ausência de gestores, de equipe técnica e de guarda-parques, inexistência de planos de manejo e a não implantação dos Conselhos Gestores são alguns dos fatores que têm comprometido a qualidade, a eficiência e a efetividade da gestão destas unidades.

Esta mesma câmara já se debruçou sobre esta problemática, no diagnóstico que realizou em 2006, assim como no seminário e oficina técnica realizado em 2007 com os gestores das unidades de conservação, co-promovido em parceria com a gerência de unidades de conservação da SMAC.

Como consequência, a ocupação irregular das unidades, invasões, caça, depredações, fogo e supressão de vegetação são alguns dos males que afligem a maior parte das áreas protegidas cariocas. 
Mas, justamente por entender que a melhoria da qualidade e da efetividade da gestão e da proteção das unidades passa pelo seu adequado planejamento estratégico, com a necessária implantação das diretrizes e dos programas estabelecidos nos planos de manejo, tratamos este caso como simbólico. É absolutamente inoportuna a manutenção de uma situação irregular, que poderá ser interpretada não apenas pela sociedade, mas, sobretudo, pelos próprios gestores das unidades, como um sinal de que nem sempre o plano de manejo é para valer.

Em decorrência da situação descrita e no intuito de evitar que o desrespeito às diretrizes dos planos de manejo das unidades de conservação seja o exemplo a ser dado, justamente na única unidade de proteção integral municipal que conta com este instrumento de gestão, elaboramos este parecer e apresentamos a proposta a seguir.

4. PROPOSTA

Propomos ao CONSEMAC a aprovação e encaminhamento da INDICAÇÃO apresentada na minuta em anexo, recomendando à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que tome as providências necessárias para assegurar a adequada ocupação e utilização da sede do Parque Natural Municipal da Catacumba, em conformidade com o que está previsto no plano de manejo desta unidade, reforçando que sua destinação a qualquer outro uso põe em risco a qualidade da gestão e da proteção desta unidade, além de representar um claro desrespeito ao único plano de manejo de unidade de proteção integral municipal.
5. CONCLUSÃO
A Câmara entende que o encaminhamento da proposta acima contribuirá para a proteção das unidades de conservação localizadas no Município do Rio de Janeiro e para a conscientização quanto à necessidade de implantação dos planos de manejo, evitando desta forma a perpetuação de ações e decisões que representam sinais negativos para os responsáveis pela gestão das unidades municipais.

Espera-se, portanto, que a sede do Parque Natural Municipal da Catacumba seja desocupada pela SESQV e que efetivamente seja implantado o centro de visitantes da unidade de conservação.
Carlos Alberto Bernardo Mesquita

Coordenador da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação

MINUTA DE INDICAÇÃO
Indicação CONSEMAC n°                                de        de Abril de 2009.
Dispõe sobre a necessidade de implantação do Plano de Manejo do Parque Natural Municipal da Catacumba.
O Conselho Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro - CONSEMAC, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pela Lei nº 2.390, de 01 de dezembro de 1995, especialmente as previstas no artigo 2°, incisos IV e V;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município, no Artigo 129, estabelece que caberá ao CONSEMAC, órgão deliberativo, de representação paritária do Poder Público e da sociedade civil, resguardadas outras atribuições estabelecidas em lei, definir, acompanhar, fiscalizar, promover e avaliar políticas, ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao Meio Ambiente;

CONSIDERANDO as atribuições da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação definidas pela Resolução CONSEMAC n° 51/2008, especialmente seu artigo 2°, inciso I;

CONSIDERANDO A Lei Federal 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC;

CONSIDERANDO que o Parque Natural Municipal da Catacumba constitui-se em unidade de conservação da natureza conforme estabelecido pelo Decreto 22.662 de 19/02/2003;

CONSIDERANDO que os Parques Naturais tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico, conforme definido pela Lei Federal 9.985 de 18/07/2000;

CONSIDERANDO a parceria estabelecida entre a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a Secretaria de Turismo para a instalação de equipamentos de aventura visando estimular o ecoturismo no Parque Natural Municipal da Catacumba;

CONSIDERANDO que o investimento realizado pela Prefeitura para o desenvolvimento do ecoturismo é pioneiro em unidade de conservação municipal e que estimulará o incremento de visitantes no Parque;

CONSIDERANDO o previsto no Plano de Manejo para o Parque Natural Municipal da Catacumba aprovado pela Resolução SMAC nº 452 de 13/10/2008;

CONSIDERANDO a demanda premente de implantação do centro de visitantes na sede do Parque, conforme previsto no Plano de Manejo;

CONSIDERANDO que as instalações das unidades de conservação devem ser exclusivamente para os fins destinados nos Planos de Manejo;

CONSIDERANDO a ocupação da sede do Parque pela Secretaria Especial de Envelhecimento Saudável e Qualidade de Vida a partir do mês de janeiro do ano corrente, fato este incompatível com a destinação de uso da sede prevista no Plano de Manejo;

INDICA
ao Secretário Municipal de Meio Ambiente que seja envidado os esforços necessários para que a sede do Parque Natural Municipal da Catacumba tenha a destinação prevista no Plano de Manejo, tendo em vista que a referida sede encontra-se inadequadamente ocupada pela Secretaria Especial de Envelhecimento Saudável e Qualidade de Vida.
Tal situação, além de comprometer a qualidade da gestão e da proteção do Parque da Catacumba, representa um sinal negativo para os responsáveis pela gestão das unidades de conservação municipais, uma vez que indica o descumprimento, com o anuência do órgão gestor, das diretrizes e normas estabelecidas no único plano de manejo de unidade de proteção integral municipal.
CARLOS ALBERTO MUNIZ

Presidente do CONSEMAC
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